PARECER Nº 1257, DE 2009
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO 83, DE 2008


Por intermédio do nobre Deputado Simão Pedro, chegou a esta Assembleia Legislativa requerimento de Moção, advindo da Câmara Municipal de Andradina, de iniciativa do Vereador Hermenegildo Gildão de Oliveira, que, em apertada síntese, apela para que sejam criados mecanismos de inclusão de estudantes do ensino público, cuja renda familiar mensal seja de no máximo 10 (dez) salários mínimos, em universidades particulares.



A presente documentação foi autuada para ser apreciada por este órgão técnico nos termos do art. 31, §5º do Regimento Interno. Tendo sido designado relator passo a ofertar o parecer nos termos adiante alinhados.



Como já consignado no Parecer 3490/2008 de autoria da Deputada Rita Passos, o Governo Federal disponibiliza os estudantes universitários que não tenham como arcar com os custos de sua formação o ProUni (Programa Universidade para Todos), que concede bolsas de estudos integrais e parciais para alunos de baixa renda cursarem universidades privadas, em contra partida o Governo Federal isenta as instituições particulares de determinados tributos.



Além do ProUni existe o FIES, programa também do Governo Federal, que consiste em um financiamento através da Caixa Econômica Federal, com juros baixíssimos, destinado ao pagamentos das mensalidades em instituições privadas de ensino para estudantes de baixa renda que não se enquadrem nos critérios do ProUni. Existindo, inclusive a possibilidade do estudante se beneficiar dos dois programas, um complementando o outro.



Sendo certo que tanto o ProUni, quanto o FIES destinam-se ao financiamento dos estudos de pessoas com renda bem inferior ao pretendido pelo requerente, no nosso entender, nada obsta que o Poder Público proceda estudos para ampliar o alcance dos programas de incentivo a formação superior.



Ademais, a proposta da Câmara de Andradina coaduna, perfeitamente, com a busca pela universalização da educação, e neste caso do ensino superior, que deve estar na ordem do dia de todos os níveis de governo.



Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº 83, de 2008.

a) Roberto Felício – Relator

Aprovada a proposição, conclusivamente, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31, e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 12-8-2009.

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente
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